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Dis1:)'6e sobre a remoção das famílias 
assentadas dentro do raio de 250 me-
tros das margens das represas Guara-
piranga e Dillings, e dá outras pro-
midncias. REJEITADO 

\s, 

	 007 A nmAnn MUNICIPAL DE SA0 PAMJ 

Art. 12 - O Executivo, dentro .1 e 12 (P 
	

sv■ . 

te) dias, promoverá a remoção das famílias assen 
raio de 250 (duzentos e cinquenta) metros das margens das 

nit\‘'S,k 

Guarapiranga e Billings. 

E L.) 	1.1 

O ço 
1...presas 

R 1R - Ha área da metragem definida no "caput", o 
•xecutimo não permitirá a construção de qualquer habitação, esta-
belecimento ou assenta .mento de famílias, ressalvados os direitos 
dos atuais proprietários. regularizados. 

R 2R - A remoção objetima que a utilização de fos-
sas não prejudique a permeabilidade do solo e contamine suas 
águas, e impedir a contaminação pelo despejo de dejetos "in natu-
ra". 

Art. 2R - A remoção deverá estar concluída no pra- 
. zo, improrrogável, de 12 (doze). meses a partir da mi~cia desta 

Art. 3R - Fica o Executimo autorizado a firmar con-
mnios com o gomerno federal e estadual e cons6rcios com Munici-
pioS limítrofes para obras e atimidades necessárias sa implantação 
desta lei. 

Art 49. - As despesas decorrentes da presente lei 
.2pr erão por conta de merbas pr6prias do orçamento migente. 

H 
. 	 Art. 5P. - Esta lei entra em migc 

publicação, remogadas as disposiç'èies em contr .  
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Considerando que o atual estado de conseruaçgo das 
represas de nossa cidade, facilmente comprouáuel "in loco", pela 
imprensa e até mesmo documentários do movimento "nS Guarapiranga" 
ou entidades uoltadas questgo, e o que isto representa para a 
saáde„ abastecimento, cultura e educaçgo de nossa cidade, ngo se 
admite mais a posiçgo até certo ponto passiva de estarmos apenas 
falando, denunciando, comentando, sem atitudes concretas e objeti-
vas direcionadas para a soluçgo do problem:i. 

e 	e I.554  o Mimo 	 el e 	p r. o .1 e 	o 	a o 	m n n 

ciais, abastecimento e saneamento para a regigo em questgo, porém 
a situaçgo está cada uez pior. 

Algo há que se fazer rapidamente para iniciarmos 
uma cadeia de aç?.ies que, se consideradas e concretizadas com res-
ponsabilidade e uontade política, deuergo conduzir, se ngo a curto 
prazo mas ao tempo certo, à soluçgo deste problema uital para a 
cidade que é a proteçgo dos mananciais. 

Temos conscincia que esta problemática enuolve 
área federal e estadual tanto quanto a municipal, entretanto, te-
mos também a conscincia de que cada um deue assumir a parte que 
lhe cabe, e nás enquanto Município já estamos de certa forma em 
atraso com a nossa. Para tentar sanar esse atraso e recuperar o 
tempo, estabelecemos no projeto autorizaçgo para que se firme con-
yânios com a Unigo, com o Estado e cons6rcio com Municípios limí-
trofes para realizar as obras necessárias à recuperaçgo das repre-
sas. 

o- 
Pelo exposto, contamos 

li:}ncias para aprouaçgo do projeto. 
o apoio de Vossas Exce- 
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A Comissão de Constituição e Justiça 
Sobre o assunto nada consta. 

VA:e 18; uNs. 

Recebido na Comissão de 
Constituição e Justiça 

Em f!i fq/ 9 1 às 11-  -  hs 
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PARECER CONTRÁRIO N2 1 O 2 0/9 1 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SO 

094 
rXvk 

BRE O PROJETO DE LEI N2 324/91. 

maxxxxxemáno: 

Projeto de Lei da iniciativa do Nobre Vereador 	Anto 
nio Carlos Caruso, pretende obrigar o Executivo a promover a remoção, no pra 

zo de 120 (cento e vinte) dias, das famílias assentadas num raio de 250 (du 

zentos e cinquenta) metros das margens das represas Guarapiranga e Billings. 

A Lei Organica do Municipio preve no seu artigo 	13, 
inciso I, "legislar sobre assuntos de interesse local"; inciso XIX "delimitar 
o perimetro urbano e a expansao urbana"; 

Pelos motivos expostos a proposta deve prosperar. 

Pela Legalidade. 

Sala da Comissão de Constiutição e Justiça, 

em 27.08.91 

cod. 0561 
	

Impr... no eorviço prático COM., 
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~ALEGEREGa PROJETO DE LEI N2 324/91. 

"VOTO CONTRÁRIO" 

Projeto de lei, de iniciativa do nobre Ve-

reador Antonio Carlos Caruso, pretende obrigar o Executivo 

a promover a remoção, no prazo de 120 (cento e vinte) 

dias, das famílias assentadas num raio de 250 (duzentos e 

cinquenta) metros das margens das represas Guarapiranga e 

Billings. 

A lei Orgânica do Município prevê no seu 

artigo 149, inciso II, a correta utilização de áreas de 

risco geol6gico e hidrolOgico, orientado e fiscalizando em 

seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas adequados 

de escoamento e infiltração das águas pluviais e de pre-

venção da erosão do solo. 

Desta forma, o Município embora tenha com-

petência para ordenar o desenvolvimento urbano e assegurar 

o uso ecologicamente justo de seu territOrio, não pode de-

salojar famílias inteiras já estabelecidas no local, sem o 

competente mandado judicial. 

A solução do problema exorbita da esfera 

legislativa municipal, motivo pelo qual não pode a propos-

ta prosperar. 

Pela Ilegalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 27.08.91 

- Presidente 
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Lià ME GIANETTI 

RELATOR. 

t1 9 proc. 

1 : 	 
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLI-

TANA E MEIO AMBIENTE, 

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências com 

o objetivo de prorrogar o Prazo  deste processo por mais oito  

dias, conforme artigo 63 do Regimento Interno. 

D E F I R O, EM /9 /d9/91 

VEREADOR BRUNO FEDER 

PRESIDENTE. 



Una n 

1 

CIIMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

—JE, Juntado nesta data ""''''' '"'"'""" rubricado sob 
dnumemo 	' 



Folha n," 07 	do proc. 
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O funcionário 

Sala da Comissão de Política Urba 	-Metropolitana e 
Meio Ambiente, em 16 de setembro de 1991. 

<' 

te âian ro unic ipz-,19.1 de São Palau 
_ 	_ 

!»'i 1 1 9  4 
PARECER 	 . /91 DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLI- 
TANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI 324/91. 

Objetiva o presente PL 324/91, de autoria do Nobre Ve-
reador Antonio Carlos Caruso, dispor "sobre a remoção das famí-
lias assentadas dentro do raio de 250 metros das margens das re-
presas Guarapiranga e Billings", e dar outras providências. 

O prazo dado ao Executivo para - o início da remoção das 
famílias é de 120 dias da data de publicação da lei, não permi-
tindo qualquer tipo de construção, ressalvados os direitos dos 
atuais proprietários regularizados. Esta operação deverá ser 
concluída no prazo de 12 (doze) meses a partir da vigência da 
lei. 

Por outro lado, está sendo autorizado o estabelecimen-
to de convênios com o governo Federal e Estadual, e consc;rcios 
com os Municípios limítrofes para obras e atividades necessárias 
à desocupação da área. 

Queremos ressaltar que por causa dessa ocupação inde-
vida de famílias, que acabam poluindo as águas das represas em 
questão, o abastecimento de água potável a 4 milhes de muníci-
pes está sendo comprometido. 

Assim sendo somos favoráveis à aprovação do Projeto de 
Lei. 
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f 1 .É! 

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública: 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento interno. 

Em 06. 1 0. 9 i 

Atenciosamente, 

Osvaldo Gianotti 

Relator 

Ver. Luiz Carlos Moura 

Presidente da Comissão de Administração PLiblica. 

Em 06.10.91 
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se_Ras 

PARECER N2 	/91 DA COMISSO DE ADMINISTRA00 PUBLICA SOBRE 

O PROJETO DE LEI N2 324/91. 

Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Anto- 

nio Carlos Caruso, visa dispor "sobre a remoção das famílias 

assentadas dentro do raio de 250 metros das margens das re-

presas de Guarapiranga e Billings". 

A propositura obteve Pareceres de legalidade e fa-

vorável, das Doutas Comissões de Constituição e Justiça e de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

As represas Billings e Guarapiranga são mananciais 

que receberam proteção especial tanto na Lei Orgânica do Mu-

nicípio de São Paulo quanto na Constituição do Estado de Sc 

Paulo refletindo a grande preocupação do legislador relativa 

ao meio ambiente. 

O projeto concretiza aquela preocupação abstrata 

viabilizando e efetivando real proteção àqueles mananciais. 

Favorável o parecer. 

Sala da Comissão de Admi istração Pública, em 07 de 

outubro de 1991. 
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Senhor Presidente da Comissão de SaUde, Promoção Social. e 

Trabalho. 

Tendo em vista a necessidade de maio-
res estudos da mataria, solicito a V. Exa. a prorrogação de 
prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme dis-
posto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em, 21 	"/ 

Deferido: 

VER. TERESINHA MARTINS 
PRESIDENTE 
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PARECER-N- 2-  15 52/91 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABA 
LHO SOBRE O PROjETO DE LEI 324/91. 	• • • • • • • • • • • • • • • 

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador Anto-

nio Carlos Cáruso, dispOe sobre a remoção de famílias assentadas den- 

, tro , .do ,  raio de duzentos e cinqüenta metros das margens das 	represas 

Guarapiranga e Billings. 

A ocupação urbana das areas de mananciais e normatizada por 

legislação estadual, tendo esta fixado como áreas de primeira catego-

ria uma fàixa de cinqüefttaHmetros ao longo do perímetro da represa e 

de vinte metros dos afluentes primários às mesmas. 

A proposição, ao objetivar ampliar as áreas de primeira ca-

tegoria para duzentos e cinqüenta metros, apenas pretende a remoçao 

das famílias, que estão, em sua maioria, em favelas ou em loteamentos 

clandestinos, olvidando por completo dos estabelecimentos comerdiáis 

que se incluem no raio fixado. 

É inegável que a execução de qualquer política de recupera-

ção das represas Guarapiranga e Billings, atravesHdo controle do uso 

e ocupação do solo ao longo de suas margens, depende necessariamente 

de outras ag3es a nível estadual de governo. Sensível a este fator, a 

Prefeitura do Município firmou o termo de cooperação tecnico-adminis-

trativa com vários Orgãos estaduais, denominado "SOS Manancial", vi-

sando coibir a ocupação desenfreada e irregular das áreas de mananci-

ais situadas na regiãoosul do nosso Município. 

A proposição aO não considerar os aspectos acima menciona-

dos, não vislumbra o grave problema social que surgirá com a remoça° 

das famílias em questão e que não se resolverá no exíguo prazo de 120 

(cento e vinte) dias proposto, tendo em vista a complexidade da ques-

tão. 

cod. 0561 
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Relator 
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Contrário, pelo exposto, é o nosso, parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 

0411 P) g 

éLj~i444e.0. - Presidente 

cod. 0561 
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-to nobre Vereador 	   
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Sala da Comissão de Finanças e Orçamente 
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Folha n.o 	À % do Proc. 
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PARECER 111£2:7  16901 DA COM1SS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 

PROJETO DE LEI NQ 324/91 

O presente Projeto de Lei, de iniciativa da nobre Verea-

dor AntOnio Carlos Caruso, visa obrigar o Executivo a promover a 

remoção, nu prazo de cento e vinte dias, das famílias assentadas 

num raio de duzentos e cinqüenta metros das margens das represas 

Guarapiranga e Billings. 

No que tange ao aspecto financeiro, há que se considerar 

o montante dos custos envolvidos quando inexiste tanto previSão 

orçamentária para gastos envolvidos, como informação com que se 

possa ao menos aproximar uma medida mais exata dos valores envol-

vidos - para onde e como serão removidas as famílias implicadas, 

de crucial importância na quantificação destes custos, par exem-

plo, é uma questão não esclarecida. Ademais,vale observar a exi-

güidade do prazo previsto para conclusão, restrito em doze meses 

improrrogáveis, e o que redunda isso de concentração orçamentária 

excessiva sobre um ou dois exercícios financeiros. 

.Assim sendo, resulta contrário, pois, nosso parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 25 de no- 
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gp EKTRAORDINÀRIA 

VEREADORES 
LOTOU 

VEREADORES 
VOTOU 

S IM NÃO 
ABSTENÇÃO 

SIN NÃO 
ABSTENÇÃO 

1. Adriano Diogo 
N((  ir \ 28. Jamil Achaa 

2. Albertino Nobre 

5,(; 

73. Joio Carlos Alves 

3. Alex Freu4 NettO J\ 30. Jooji Rato 

4. Alfredo Nartins é 	i 31. JosF. do Nascmento X _ 
5. Aluir Guimarães 

/‘"---- 
an 32. José Vivii Ferraz 

6. Andrade Figueira 33. Juarez Soares k 
iníreanio Carlos Caruso 2( 34. Jucelino Silva Neto .3( 

rintonio José S. Fo.(131R0-91R0 35. Júlio Cesar Filho 

9. Antilnio Sampaio )( 36. Lídia Correa 
 

10. Arnaldo de Ab lreu Madeira ?\ 37. Luiz Carlos Moura 
■ 4- 

11. Arselino Tatto 38. Marcos Mendonça ;5< 

12. Aurelino de Andrade 39. brio Roda  

13. 	Francisco Santos Batista Fo. „/- 40. Mauricio Faria  

14. Bruno Féder 41. Nelson Guerra 
' 

15. 	Arnelindo Passani X 42. Osvaldo Giannotti  
16. Devir Ribeiro )( 43. Osvaldo Sanches  

Illikder Jofre .Y 44. Paulo Kobagashi :K 

18. Edson Falanga /' 45. Roberto Tripoli Y 

19. Fausto Tomaz de Lima 

5Kv 

46. Tereza Cristina S. lajolo k 
20. Fermino Fechio /\ 47. Terezinha Martins )( 

21. Gabriel Ortega X/ 48. Tita Dias -)( 

22. Geraldo Blota )( 49. Ushitaro Kamia /- 

23. Gilberto Nascimento )Ç 58. Valfredo Ferreira Silva 

24. Guilherme Gianetti 'Y 51. Vital Nolasco 

25. Henrique Pacheco .?(' 52. Walter Abrahão  

26. Irede Cardoso 53 . 	Gilson Almeida Barreto 

íl. (talo Cardoso À0001° 

VOTARAM "SIM": Srs Vereadores 

VOTARAM "NAO": Srs. Vereadores 

ABSTENÇüES: Srs. Vereadores 



do processo n.° 

Papel para informação, rubricado como 	folh. n° 	 

	412i/ 20 09- 	Márc. - 	(a) 	
AUX;Ildr C. 	°Isttriativo 

F 

Câmara Municipal de São Paulo 

À SGP - 33 - Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista 

que o presente Projeto de Lei foi rejeitado em 2a discussão e votação na 102a 

Sessão Extraordinária, em 06 de março de 2007. 

15/03/2007 

Angela B In Andreoni 
Subsecretárid 	Apoio Legislativo 

SGP 2 





umauskas 
27 

Li 

Proc. encerrado com 19 fls. 
Arquivado em 11/04/2007 
O Funcionário 

);'4"  

00927 1 
Gumauskas 

âmaira ÁtazicOaliale5o At% 
Papel para informação, rubricado como folha n °  19 

do processo 1988 de 1991 11/04/2007 

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

CÓD. 0561 
	 ~ir mo urdo palias IS Cair 


		2012-03-06T16:29:38-0300
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




